Comarca da Capital - 6ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Ana Cecilia Argueso Gomes de Almeida
Processo nº 0153027-78.2012.8.19.0001
Trata-se de ação ordinária ajuizada por ROBSON PEIXOTO DO CARMO DE DEUS em face de DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN/RJ sob a alegação de que alienou a motocicleta indicada na petição inicial em novembro de 2005, afirmando desconhecer a localização do adquirente da mesma e não mais possuir qualquer documento referente ao aludido veículo. Sustenta que por este motivo não tem como efetuar a comunicação de venda da motocicleta junto ao órgão de trânsito, pugnando pela procedência do pedido para declarar que não é o proprietário do referido bem, assim como o cancelamento de eventuais multas, pontuação relativa a infrações de trânsito e débitos de IPVA incidentes. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 13/24. Deferido o benefício de JG a fls. 26. Contestação a fls. 30/35, acompanhada do documento de fls. 36, por meio da qual o réu alega, preliminarmente, sua ilegitimidade passiva quanto ao pleito de cancelamento de débitos relativos ao IPVA. No mérito, aduz que o veículo em questão permanece registrado em nome do autor desde 07.08.2002, apresentando débitos de IPVA, seguro obrigatório e taxas. Alega que não cometeu qualquer ato ilícito e que não contrariou a legislação de trânsito, pugnando pela improcedência dos pedidos. Deferida a produção da prova testemunhal a fls. 45, foi realizada a audiência de instrução e julgamento conforme assentada de fls. 61, tendo sido colhido o depoimento de 01 (uma) informante (fls. 62). A fls. 63/64 a parte ré informou que a motocicleta indicada na petição inicial foi apreendida e recolhida ao depósito público, instruindo sua manifestação com os documentos de fls. 65/72. Novos documentos trazidos pelo réu a fls. 75/101 e pelo autor a fls. 102/109, dos quais tiveram vista as partes. Manifestação final do Ministério Público a fls. 116/117. É o relatório. Passo a julgar. Inicialmente, deixo de encaminhar os presentes autos à M.M. Juíza de Direito que presidiu a audiência de instrução e julgamento realizada uma vez que a mesma se encontra à disposição da Corregedoria-Geral de Justiça. O presente feito comporta o julgamento no estado em que se encontra, não se fazendo necessária a produção de quaisquer outras provas além das já carreadas aos autos do processo para o deslinde da controvérsia. Trata-se de ação em que objetiva o autor a declaração de que não é o proprietário da motocicleta descrita na petição inicial, assim como o cancelamento de eventuais multas, pontuação relativa a infrações de trânsito e débitos de IPVA incidentes. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva arguída pelo réu, visto que as condições da ação são examinadas à luz dos fatos narrados na petição inicial, considerando-se o que dispõe a teoria da asserção, com base em um juízo de admissibilidade hipotético. Assim, analisando-se os termos da petição inicial, verifica-se que o réu possui pertinência subjetiva para integrar o pólo passivo da presente ação e que a questão relatada constitui o cerne meritório, dependendo de dilação probatória. Ultrapassada tal questão, passa-se à apreciação do mérito. Da análise dos autos, verifica-se que a pretensão autoral não merece prosperar. Isto porque o autor não logrou êxito em demonstrar nos autos que efetuou a alienação do veículo descrito na petição inicial, o que lhe incumbia, na forma do disposto no art. 333, inciso I, do CPC. Ressalte-se, a esse respeito, que o depoimento da informante, esposa do autor, colhido por ocasião da realização da audiência de instrução e julgamento (fls. 61/62) não se mostra suficiente para comprovar as alegações autorais. Confira-se o entendimento adotado pelo E. TJERJ em caso análogo ao presente, in verbis: ´0001988-76.2010.8.19.0042 - APELAÇÃO Ementa CARLOS JOSÉ MARTINS GOMES - DÉCIMA SEXTA CÂMARA CÍVEL Ementa: Apelação cível. Autora que pretende obter declaração de que não é proprietária do veículo descrito na inicial, para que seja o réu compelido a cancelar as penalidades que lhe foram impostas após a alegada alienação do bem. Sentença de improcedência. Cerceamento de defesa não caracterizado. Perda da prova por omissão da autora, que deixa de apresentar rol de testemunhas, mesmo após o prazo fixado pelo juiz. Fato constitutivo do direito alegado na inicial que não restou comprovado, cujo ônus recai sobre o autor. Inexistência de qualquer evidência da alegada venda do veículo, sequer a indicação do nome do comprador. Recurso a que se nega seguimento´. Diante do acima exposto, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS e, em conseqüência, extinto o presente processo, com resolução do mérito, nos termos do disposto no artigo 269, inciso I, do CPC. Condeno o autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, observando-se o disposto no artigo 12 da Lei nº 1.060/50 em virtude do benefício de JG concedido. Ciência à DP. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
